
MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 10670.000251/92-74

Sessão de 18	 de maio de 1994	 Acórdão no 102-29.052

Recurso n2: 75.807 - IRPF - EX: DE 1987

Recorrente: OMIR ANTUNES

Recorrida : DRF EM MONTES CLAROS(MG)

IRPF - OMISSA° DE RENDIMENTOS - ACRÉSCI-
MO PATRIMONIAL A DESCOBERTO - Demonstra-
do o acréscimo patrimonial à descoberto,
cabe a presunção de omissão de rendimen-
tos. Na hipótese de incluir o valor es-
toque de gado no final do ano-base como
aplicação, deve ser computado o valor do
mesmo estoque no inicio do ano-base, co-
mo recursos disponíveis para fins de
apuração do acréscimo de patrimESnio.
Recurso voluntário parcialmente provido.

VíAto, e.Ia-tctdoli e díAcutído	 pte4ente4 ctu.-oh de tecut-

o íntetpoto pot OMIR ANTUNES.

ACORDAM os Membto4 da Segunda Camata do Ptímeíto ConAelhode

Conttíbuínte4, pot unanímídade de voto4 , dat ptovímento paia/ pata

exc/uít da mat jtía ttíbutave/ a patce/a de Cz$ 87.320,00 no .exeté.Zeío

de 1987.	 ti

Sa'z., dou SeA	 e., em 18 de maio de, 1994\
WAL'EVAN AL	 # OLIVEIRA - VICE-PRESIDENTE

—

KAZ Kl SH1O8ARA ' - RELATOR

VISTO EM

SESSÃO 
DE FRAN C ISCO TARGINO DA ROCHA NETTO - PROCURADOR DA FAZENDA NA I

:

17 juN 1.994	 CIONAL
. 

Pattícípatam, ainda, do pte4ente ju/gamento o4 4eguínte4 Con4elheíte4:

Ftancíisco de Pau/a Cottea Catneíto Gíoní, Jalío CUat Gome4 da Sí/vq

Matíaí.• Cl jlía de Andtade Fígueítedo.e Ut4u/a Han4en.
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RECURSO N2; 75.807

ACORDO No: 102-29.052.

RECORRENTE: OMIR ANTUNES

RELATORIO

O contribuinte OMIR ANTUNES inscrito no Cadastro de
Pessoas Físicas sob n2 004.391.426-87, inconformado Com a decisão
de 12 grau proferida pelo Delegado da Receita Federal em Montes
Claros(MG), apresenta recurso voluntário ao Egrégio Primeiro Con-
selho de Contribuintes, objetivando -a reforma da decisão recorri-
da.

A exigência tem inicio com a Notificação da Lançamento
n2 013/92, de fl. 55, e seus anexos, através da qual foi apurada
omissão de rendimentos caracterizada por acréscimo de patrimônio,
sem justificativa em rendimentos declarados: tributados, não tri-
butados e tributados exclusivamente na fonte, com infração do ar-
tigo 39, inciso III, do RIR/80 e assim demonstrado:

RECURSOS:	 Cz$
Rendimentos da Cédula "C" 	 	 252.000,00
Rendimentos da Cédula "E" 	 	 42.103,00
Receita bruta da Cédula "G" 	  4.425.226,00
Resgate CDB Banco do Brasil S/A 	 	 50.000,00
Salda a maior de dividas 	  2.919.319,00
Venda de açbes da Frigodias 	 	 9.992,00
Rend. trib. exclus. na fonte declarado 	 6.625,00
Rendimento líquido da cônjuge 	 	 302.230,00

SOMA DOS RECURSOS 	  8.007.495,00

APLICAÇOES:
Desconto-padrão 	 	 27.250,00
Despesas de custeio da Cédula "G" 	  2.973.970,00
Beneficiamento na sede da Fazenda SISAN 333.488,00 r
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Eletrificação rurural, idem, idem 	 	 4.000,00
Comunicaçbes, idem, idem 	 	 75.181500
Captação de Agua, idem, idem 	 	 137.567,00
Outros beneficiamentos, idem, idem 	 	 2.000,00
Beneficiamentos na Faz. Bom Sucesso 	 	 15.970,00
Captação de água, idem, idem 	 	 46.972,00
Implementas agrícolas/SATIC 	 	 77.500,00
Compras de gado bovino no ano-base 	 	 734.000,00
Compras de asininos, equinos e muares 	 	 88.000,00
Pagamentos realizados ao Banco 'teiú S/A 457.951,00
Gastos na cons.civil Rua Cel.Ant.Anjos 1.890.527,00
Créditos concedidos a SISAN 	  290.618,00
Gastos na cons.civil Av. Afonso Pena 	  1.013.565,00
Saldo a maior c/c Bancos 	 	 251.491,00
Aquisição de açbes da Cia. Textil 	 	 50.212,00
Imposto de renda retido na fonte 	 	 14.226,00
Gastos com dependentes 	 	 15.600,00
Aquisição de apartamento Rua Dr. Santos 400.0% 00- s

SOMA DAS APLICAÇOES 	  8.900.088,00

ACRÉSCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO 	  892.593,00

Além disso, foi objeto da exigência, inclusão de Cz$
22.580,00 de rendimento de capital omitido pelo contribuinte em
sua declaração de rendimentos e cuja informação foi coletada pelo
Fiscal, à fl. 25.

Na impugnação de fls. 61/65, o contribuinte argumenta
que a aquisição de gado bovino de Cz$ 734.000,00 e de gado asini-
no, equino e muar de Cz$ 88.000,00 encontra-se computado nas des-
pesas de custeio e, portanto, esta sendo somado em duplicidade, a
titulo de aplicaçbes e que a autoridade lançadora deixou de com-
putar a parcela de Cz$ 1.334.760,00, correspondente a rendimentos
não tributáveis, declarados regularmente e que, após estas corre-
çbes, a declaração de rendimentos do contribuinte apresenta um
"superavit" da ordem de Cz$ 1.264.167,00 em vez de déficit de Cz$ //
892.593,00. Silenciou-se quando ao rendimento de capital omitido.

' i
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Na decisão de 12 grau, foi reduzido o acréscimo patri- 	 •
monial de Cz$ 892.593,00 para Cz$ 145.948,35, com a seguinte ex- [
plicitação:

Oportuno acrescentar, em conformidade com as
conclusões do Parecer Normativo supramencio-
nado (85/77), que deve-se excluir do Demons-
trativo de Acréscimo Patrimonial, elaborado
pelo fisco fls. 52/53, no campo Aplicações, o
valor de Cz$ 749.430,00, uma vez que ao le-
vantar suas despesas de custeio, quadro de
fls. 42 e 50, o interessado incluiu, indevi-
damente, o valor total Cz$ 830.500,00 das
compras no ano. Assim, também, alterar para
Cz$ 824.785,00 o valor do rebanho existente
em 31.12.86, nas propriedades rurais do inte-
ressado (tal valor foi apurado pelo próprio
interessado às fls. 06-verso). Consequente-
mente, o acréscimo patrimonial não justifica-
do, apurado às fls. 53, no valor de Cz$
892.593,00, fica reduzido a Cz$ 145.948,35,
conforme demonstrativo abaixo:

TOTAL DAS APLICAÇOES 	  Cz$ 8.153.443,35	 E

TOTAL DOS RECURSOS 	  Cz$ 8.007.495,00
ACRÉSCIMO PATROMONIAL A
DESCOBERTO 	  Cz$ 145.948,35

Observe-se a propósito, que com a redução do
valor das Despesas de Custeio, o valor tribu-
tável da Cédula "G", parte integrante da de-
claração de rendimentos do interessado agra-
vou-se para Cz$ 183.524,00. Tal agravamento
não será efetuado, nesta ato, haja vista o
instituto da DECADENCIA."

No recurso voluntário de fls.83/98, reitera as mesmas
razões expostas na impugnação, especialmente sobre a aquisição de
gados, de Cz$ 734.000,00 e Cz$ 88.000,00 que já está computada
como custeio e, ainda, que o fisco não computou o rendimento não
tributável de Cz$ 1.334.760,00.

Em seguida, tece longas considerações sobre a impro-
priedade de cálculo do tributo em UFIR, tendo em vista que o ar- //
tigo 79 da Lei n2 8.383/91, determinou a conversão de tributos em



,
5

MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 10670.000251192-74
Acórd%o n2 102-29.052

li

UFIR no dia 12 da janeiro de 1992, face ao principio constitu-
cional da irretroatividade das leis tributárias.

/

/

É o relatório./
II

_1

-	 )
/

,
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VOTO
Conselheiro KAZUKI SHIOBARA - Relator

O recurso voluntário é tempestivo e dele conheço.

O litigio submetido ao julgamento deste Colegiada refe-
re-se apenas ao acréscimo patrimonial à descoberto de Cz$
145.948,35 vez que o recorrente não apresentou qualquer argumento
quanto a tributação de Cz$ 22.580,00 correspondente ao rendimento
de capital classificado na Cédula "A/B"

Em verdade, quando a autoridade lançadora computou no
Demonstrativo de Evolução Patrimonial, o rendimento bruto da Cé-
dula "G" e as Despesas de Custeio da mesma Cédula e, ainda, in-
cluiu a aquisição de gado como aplicação patrimonial, procedeu ao
seginte cálculo:

RECURSOS:
Rendimento Bruto da Cédula "G" 	  Cz$ 4.425.226,00
APLICAÇOES:
- Despesas de Custeio (Anexo 4) 	  Cz$ 2.973.970,00
DIFERENÇA ENTRE RECURSOSIDISPENDIOS Cz$ 1.451.256,00

Esta diferença corresponde, exatamente a:

RENDIMENTO NO TRIBUTAVEL/CEDULA "G" Cz$ 1.334,548,00
RENDIMENTO TRIBUTADO DA CÉDULA "G" . Cz$ 116.708,00
TOTAL DE RENDIMENTO DECLARADO 	  Cz$ 1.451.256,00

Este cálculo comprova que o rendimento não tributado de
Cz$ 1.334.548,00 já está embutido no cálculo elaborado pela fis-
calização e, por consequência, não procede a alegação do recor-
rente.

Por outro lado, a decisão recorrida funda o seu julga-
mento na orientação contida no Parecer Normativo CST n2 85/77, no

)

sentido de que as aquisiçbes de gado só podem ser computados como éí i
-	 -

,
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custos, por ocasião da venda dos mesmos e, ainda, que o aumento
do estoque de gado deve ser declarado na forma do mesmo parecer e
sobre este aspecto está irrepreensível a mesma decisão e desta
forma, foram procedidas as seguinte alteraçbes na coluna da Apli-
caçbes:

TOTAL DAS APLICAÇOES 	  Cz$ 8.900.088,00
- aquisição de gados 	  Cz$ 822.000,00
- Custeio indevido 	  Cz$ 749.430,00
4- Aumento do estoque de gado 	  Cz$ 824.785,00
NOVO TOTAL DAS APLICAÇOES 	  Cz$ 8.153.443,00

A única ressalva que a decisão recorrida vem a merecer
é no sentido de que, se o estoque final do ano-base, do gado deve
ser computado, a titulo de aplicação ou dispêndio, o estoque ini-
cial do mesmo gado deve ser computado como recursos, na conformi-
dade com o declarado pelo contribuinte, à fl. 6-verso, no montan-
te de Cz$ 87.320,00, correspondente a Cz$ 86.820,00 de gado bovi-
no e Cz$ 500,00 de gado asinino, equino e muar.

Nesta sequência, o acréscimo patrimonial apurado de Cz$
145.948,35 deve ser reduzido de Cz$ 87.320,00 correspondente ao
estoque inicial de gado no ano-base e o acréscimo patrimonial à
descoberto deve ser fixado em Cz$ 58.628,35.

Reitere-se que o rendimento não tributável da Cédula
"G" teve o seu valor alterado para mais, face a exclusão de parte
das despesas de custeio mas o fato em nada altera o acréscimo pa-
trimonial à descoberto apontado na decisão recorrida.

De fato, no Demonstrativo da Evolução Patrimonial foi
computada a receita bruta da mesma cédula, na coluna da recursos
e, assim, a , exclusão de parcelas das despesas de custeio, automa-
ticamente, fica computado o rendimento não tributado, ainda que
majorado. 

j/
/,„
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De registrar-se, mais, que embora o recorrente não te-
nha se manifestado sobre a tributação do rendimento de capital de
Cz$ 22.580,00, ao solicitar a ineficácia do lançamento e da deci-
são dela decorrente, extinção do crédito tributário e o arquiva-
mento do processo, optou pela negativa geral e, portanto, o re-
curso abrange a totalidade do exigido nos presentes autos.

De todo o exposto, voto no sentido de dar provimento
parcial ao recurso voluntário para excluir da matéria tributável
a parcela de Cz$ 87.320,00, no exercício de 1987.

Brasília(DF 1,	 ,8ç'	 de maio de 1994

\	
\ . , .
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\ Relator‘
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